
0
1

'

f""
'

I PREFEITURA

OS DE SOBRAL

68 W

Sobral, 11 de Janeiro de 2017.Ofício N°. 053

Ao llmo Sr.
Aleandro Henrique Lopes Linhares
Procurador Geral do Município de Sobral

Assunto: Solicitação de Dispensa de Licitação para realização de contrato.

Sr. Procurador,

Solicito de V.S.a providências cabíveis para elaboração do contrato referente à

locação do imóvel situado na Rua Sabino Guimarães, 761, Centro, Sobral/Ce, onde

funcionará a sede do CSF - Centro de Saúde da Família Estação, tendo como objetivo

fomentar a execução de atividades na área da saúde, por meio do estabelecimento de

parcerias entre as partes contratantes.

Em anexo, dados para o contrato.

Atenciosamente,

V

Gerardo Cristino Filho

Secretámp da sàúaei

Prefeitura Municipal de Sobral
CNPJ: 07.598.634/0001-37
www.sobral.ce.qov.br

Rua: Viriato de Medeiros, 1.205 - Centro - Sobral /Ce
Inscrição Estadual: 06.920.258-3

CEP: 62.011 -060
Fone: 088-3677.1100

001Secretaria da Saúde
Fone: 088 - 3611.7758

Rua: Boulevard João Barbosa, 776 - Centro - Sobral /Ce
e-mail: saude@sobral.ce.gov.br

CEP: 62.010-190
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DADOS PARA CONTRATO

FINALIDADE: CSF (Centro de Saúde da Família) do Bairro Estação - Sobral/Ce
1-DADOS DO CONTRATADO:

Nome: Norma Silvia(Linhares Martins Brito
Endereço: Rua Sabino Guimarães, 761, Centro, Sobral/Ce

C.N.P.J: Telefone: 88 3112 3100

2 -DADOS DO REPRESENTANTE

Nome: Norma Silvia Linhares Martins Brito

Endereço: Rua Conselheiro José Júlio, 580, Centro, Sobral/Ce

Nacionalidade: Brasileira

Estado Civil: Casada CPF: 187.613.303-10

3 - DADOS DO CONTRATO

Valor total: R$ 1.934,53 (Hum Mil
Novecentos e Trinta e Quatro Reais e

Cinquenta e Três Centavos). Sendo o valor
global de R$ 23.214,36 (Vinte e Três Mil
Duzentos e Quatorze Reais e Trinta e Seis
Centavos). _

Prazo: 13/02/2017 à 12/02/20 1 8

Forma de Pagamento: Mensal

Rubrica Orçamentaria: 0701.10.301.0102.2011.33.90.36.01

Autorização Secretário da Saúde

Prefeitura Municipal de Sobral
CNPJ: 07.598.634/0001-37

www.sobral.ce.qov.br

Rua: Viriato de Medeiros, 1.205 - Centro - Sobral /Ce
Inscrição Estadual: 06.920.258-3

CEP: 62.011 -060
Fone: 088-3677.1100

002Secretaria da Saúde
Fone: 088-3611.7758

Rua: Boulevard João Barbosa, 776 - Centro - Sobral /Ce
e-mail: saude@sobral.ce.gov.br

CEP: 62.010-190



PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL
SECRETARIA DA SAÚDE

Exmo Sr. Procurador Geral do Município de Sobral-CE

JUSTIFICATIVA

0 Secretário da Saúde do Município de Sobral, vem, com o respeito e acatamento
devidos, à ilustre presença de Vossa Excelência, JUSTIFICAR a necessidade de
firmar contrato com a Sra. NORMA SILVA LINHARES MARTINS, que tem como
objeto a locação de um imóvel situado na Rua Sabino Guimarães, 761, Centro,
Sobral/Ce, onde funciona a sede do CSF - Centro de Saúde da Família Estação.

0 contrato de aluguel é indispensável, tendo em vista que a Unidade de Saúde
mencionada linhas acima não tem sede própria, sendo imprescindível o aluguel
de imóvel adequado para que a prestação dos serviços básicos de saúde não
sejam suprimidos à população, objetivando uma prestação dos serviços com
qualidade nos atendimentos aos usuários, atendendo a todos, de acordo com
suas necessidades.

Ademais, o preço cobrado pelo aluguel do imóvel está de acordo com valores
praticados no mercado imobiliário do nosso município.

Pelo exposto, requer seja realizado o contrato, com a brevidade máxima possível
para que não se suspenda a prestação dos serviços essenciais à população.

Termos em que;
Pede Deferimento.

Sobral,11de Janeiro de 2017.

fijstinb Filho
iaáaSauqe

Gerardlp C
Secremri
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Sobral, 10 de Janeiro de 2017.

PROPOSTA DE ALUGUEL

Venho apresentar a proposta abaixo descrita, para efeito de apreciação e provável elaboração

do contrato de aluguel.

OBJETO:

Locação do imóvel situado na Rua Sabino Guimarães, 761,Centro -Sobral - CE, destinado a

sua utilização para o funcionamento do CSF ( Centro de Saúde da Família) do Bairro da Estação,

neste município.

Período: 12 meses, podendo ser prorrogado a critério das partes, de acordo com a Lei no.

8.245/91, obedecendo para fins de reajuste a Lei no. 12.525, de 30 de dezembro de 2003.

Valor Mensal do Aluguel Proposto: R$ 1.934,53

Valor Anual do Aluguel Proposto: R$ 23.214,36

Atenciosamente,

ITONORMA SILVIA 'UfTHARES MARTI!

CPF: 187.613.303-10

003.1
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Secretaria da Saúde

LAUDO DE AVALIAÇÃO DE IMÓVEL

limo. Sr.
Aleandro Henrique Lopes Linhares
Procurador Geral do Município

Assunto: Avaliação de imóvel a ser locado

Senhor Procurador,

Apresento a avaliação solicitada do imóvel, bem como o valor de locação do
mesmo, situado na Rua Sabino Guimarães ,n° 761, Bairro Centro conforme
descrição abaixo:

de alvenaria rebocado e pintado, coberto comTrata-se de um imóvel no
estrutura de madeira com telha cerâmica, forrada e piso cerâmico. Imóvel
dividido em 5 quarto, 1 salas, 1 garagem ,3 banheiro, 1 cozinha e área de
serviço. E com com terreno com área aproximadamente 275,00 m2. Local
adequado para ser utilizado como Centro de Saúde da Família do bairro da
Estação , da Secretária de Saúde do Município de Sobral.

Tomando-se por alicerce a exposição acima, e tendo em vista, quanto ao
terreno, localização, formato, extensão, área construída e condições de
aproveitamento, características da zona, padrão do logradouro, situação e
serviços públicos, seu tipo, distribuição das peças e fins de utilização, qualidade
dos materiais empregados em seu acabamento, regular estado geral de
conservação, confirmamos a avaliação do imóvel, quanto ao valor de comercial
para locação, em R$ 1.934,53 (Um mil e novecentos e trinta e quatro reais e
cinquenta e três centavos) mensais.

Atenciosamente,

Riana Firmo de Lima
Eng a Civil

CREA/CE 50.357

003.2.
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CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

(OMARCA DE I080SL - CEARA' MATRÍCULA 1.485
DATAREGISTRO

GERAL
RUA VIRIATO DE MEDEIROS 655 - FONE: 611.1255

13-06-19791r>
ILDEFOHSO ELCIO MENDES UIIEM OFICIAL

FICHA

Oí

** Imóvel - Um prédiojresideacial situado nests cxdsde, a rua
Cel* Ssbino Guimaraes, n£ 365» centro, de um só pavimento, co:a
uma área de 139*50 m2, constituida de varanda, gabinete, sala
estar, suite p/casal, dois quartos, copa, cozinha, despensa,-
quarta de emprègads com WC, WC social e area de serviço,
o respective terreno em que se acha encravado, de forma regu¬
lar, com uma área de 290,40 m2, medindo 8,80 metros nas 1li¬
nhas de frente e fundos, por 33*00 metros nas laterais, extre
mando: frente (norte), com a dita rua Gel. Ssbino Guimarães;""
fundos (sul), com o terreno que faz frente para a rua Gel. -
Rangel, pertencente á Abilio de Oliveira Uma; ladoÿdireito
(leste) com s casa residencial n2 335, pertencente a Joio Ba¬
tista Dias Ribeiro, com frente paro a rua Gel. Sebino Guima¬
rães; e, lado esquerdo, com a casa residencial n° 373» perten
cente o Hugo Cavalcante Vasconcelos, com frente para a rua
Cel. Sabino Guimarães«
Nome do proprietário - Francisco de Assis Ponteies, brasilei¬
ro, 'solteiroi maior, agronomo, inscrito no CPF sob o número
D42.665.873-68, residente nesta cidade ’

Número do registro - 19«927» * lmvro 3-R, de
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i—1—1483 - Sobral, 13 de junho de 1979
Nome do trsnsmitente - Francisco de Assis Ponteies, brasilei¬
ro,'solteiro, maior, agronomo, inscrito no CPF sob o número
)42.665#873-68, residente nesta cidade.
fome do adquirente - Raimundo Nonato Arcanjo e sua mulher Ma¬
ria Aurineide Ponteies Arcanjo, brasileiros; professores, ins
5ritos.no GPP sob o n2 018.222.505-44 e 094.361.205-59, resi-
lentes nesta cidade.
Dítulc de transmissão - Compra e venda.
íbrme do título Contrato por instrumento particular de com¬

pra e vendo e mútuo com obrigações e hipoteca, firmada em 12
Le junho de 1979. ' *

77 ‘

Talor do contrato - ‘ Cr$750«000,00*
Jondições - Nenhuma• - CUOO

S-2-Í483 - Sobral, 13 de junho de 1979.
Nome dos devedores - Raimundo Nonato Arcanjo e sua mulher Ma¬
ria Aurineide Ponteies * Arcanjo, brasileiros, professores, ins
critos no CPF sob os ns. 018.222.505-44 e 094*361.205-59, re¬
sidentes nesta cidade. k
Nome da .credora - Caies Economics Federal -CEP, com sede em
Brasilia, lilial no Ceará e Agencia nesta cidade e inscrita
no CGC. sob o n2 00.36Q.305/0554-30.
fxtulo do onus - Hipoteca em primeiro grau.
Forms do título Contrato por instrumento partícula de com¬
pra e venda e mútuo coin obrigações e hipoteca, firmado em 12
de junho' de 1979*Valor dov contrato - Cr$570.000,00.
Prazos, ‘juros, seguros e demais encargos e obrigações: 0 em-

. 004



MATRÍCULA» - FICHA

011.483
31 VERSO —
préstimo ora concedido será restituido a CEP-peles Devedores
no prazo de 10 anos, por meie de 120,prestações mensais e
consecutivas de CrSll.366,27 nelas já irscluida as parcelas
referentes aos prémios 'de seguros estipulados pelo MB para
o sistema Financeiro da habitação, bem como das parceles re¬
lativas a taxas previstas na RC-3S/74 e cujos valores sio de
CrS371,39 e de Cr$70,10 respectivemente, vencendo-se a pri¬
meira delas 30 dias a contar desta dsts» e ss demais em g±
iguais dias dos meses subsequentes, a taxa nominal de juros
de 10% ao ano correspondente a taxa efetiva de 10,4713 ao
ano e cujas prestações, excluindo-se os acessórios decresce¬
rão de uma para a outra em progressão afitmetrica cuja razão
e de Cr$45,52, de conformidade com o que dispõe a RC-O.1-27,
dc PJRH. Ocorrendo impontualidode no pagamento de prestações
contratuais, a .quantia s ser paga corresponderá ao valor da
obrigação em cruzeiros na%data do vencimento, acrescida de
juros simples calculados à Taxa de 3% por mes civil ou fra¬
ção de mes em atraso. Os Devedores ao optarem pelo Plano de
Equivalência Salarial, cientificados de todas as alternati-
vasÿdisponiveis, elegem comojépoca do reajustamento da pres¬
tação, seus acessórios e razão de decréscimos das prestações
normaticadas,pela RIi-10/77» 60 dias, após a decretação do au
mento do salário mínimoi
Yslor da coisa - Cr$538.427,28, equivalentes a 1*821,42386

Rege-se, ainda, o presente registro pelds dq4aús cláusulas
e condições constantes em referido

..X I.s.

ir f

i
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Av-3-Í4Ô‘3 - Sobra1, 13 de junho de 1§7$.
A devedora emitiu- uma CédulaJiipotecaria- integral no mesmo
valor, juros, prazo e condições constantes/na. Mpoteca regis
trado sob o nfi R-2. Dou fe. , v •id!. '

LXL

JBvÿ4~ÍAÔ3 - sobral,"OÕ de agosto de 1709* _
Certifico que conforme' docuraento de quitafão que/fiest &vqníy&do era

Cartório, csrrcslo a hipoteesr registrada' sob o ..nà 02. Oottfê.
0 Oficial to Registro X/ X X

i

E-5-1483 - Sobral, 19 de julho de T993.
Nomes dos transmitentes - Raimundo Nonato Arcanjo e sua mulher
María Aurineide Fonteles Arcanjo, brasileiros, professores, //
CPFs 018.222.505-44 e 094.361.205-59, respectivamente, resider
tes nesta cidade.
Nome dod adquirente - Antonio Gentil Soares, brasileiro, casa¬
do, comerciante, CFF na 134.214.813-87, residente nesta cidade
Título de transmissão - Compra e venda.
Forma do título - Escritura pública de compra e venda, lavrada
em notas do 12 Tabelião desta cidade, José Vandemburgo Pereira
Magalhães, em 08 de julho de 1993. L-192, fls. 7l/72v.
Valor do contrato - CrS lSO.QOQ.Qi&Q.vOQ - Qondiqões - Nenhuma.

00o AU!



MATRÍCULA' FICHA
CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
COMARCA DE SOBRAL- CEARÁ

RUA VIRIATO DE MEDEIROS, 655

REGISTRO GERAL
1*483 02

DO

" Continuação da ficha 01 H

R—6—1483 - Sobral, 26 de outubro de 1994.
Noraes dos transmitentes - Antonio Gentil Soares comerciante
e sua mulher Rita Marta Martins Soares, funcionaria pública
estadual, brasileiros, CPFs 154.214*813-87 e 187.992.053-00,
respectivamente, residentes nesta cidade.
Nomes dos adquirentes - Norma Silviâ Linhares Martins Brito,
bancária e sua mulher, digo, bancária e seu marido Helio Bri
to de Sousa, comerciante, brasileiros, CPFs 187.613.303-10 e
199.340*683-20, resgectivamente, residentes nesta cidade.
Título de transmissão - Compra e venda.
Forma do titulo - Escritura pública de compra e venda com //
pacto adjeto de hipoteca, lavrada pelo is Tabelião desta ci¬
dade, José Vandembargo Pereira Magalhães, em 25 de outubro
de 1994. L-25* fls, 84/91v,
Valor do contrato - RS 60.000,00 (sessenta mil rçais).
Condições - Nenhuma \ \

R—7-1483 - Sobral, 26 de outubro de 1994.
Nome da credora - Caixa de Previdência dos Funcionários do
Banco do Brasil - PREVI, entidade fechada de previdência pri
vada, com sede no Rio de Janeiro, CGC/MF 33.754.482/QG01-24T
Nomes dos devedores - Norma Silvia Linhares Martins Brito, /
bancária e seu marido Hélio Brito de Sousa, comerciante, bra
sileiros, CPFs 187.613.303-10 e 199.340.683-20, respectiva-"”
mente, residentes nesta cidade.
Título do onus - Hipoteca em l£ grau.
Forma do título - Escritura pública de compra e venda com //
pacto adjeto de hipoteca, lavrada pelo 12 Tabelião desta ci¬
dade, José Vandemburgo Pereira Magalhães, em 25 de outubro
de 1994* h—25, fls. 84/91v,
Valor do contrato - R$ 64.870,93
pra2o e juros - 240 prestações mensais, sucessivas e posteci
padas, no valor inicial de R$ 528,09, a contar de 01 de ncP
vembro de 1994, à taxa de juros de 6% ao ano.
Condições - As demais estabelecidas em aludidaÿ escritura.
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CARTÓRIO PEDRO KEHDES
1o Ofício de Sotjral-CE

Aniÿntico como verdadeiro
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SOBRAL • CE (CEP 42011-040}

PRIMEIRO OFICIO
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Escritura Publica de compra e venda com pacto adjeto de

hipoteca,na forma abaíxo:-

Saibam todos quantos o presente instrumento bastante de

••crdtura de compra e venda com pacto adjeto de hipoteca virem ,
que aos vinté e cinco(25) dias do mes de outubro do ano de mil

novecentos e noventa e quatro( [994),nesta cidade de Sobral,Esta¬
do do Ceara,perante mim Tabeliao,no cartorio do Is Oficio, a meu

cargo,compareceram partes entre si justas e contratadas, a saber:

de um lado, como outorgantes vendedores, Anton io Gentil Soares
sua mulher Rita Marta Martins Soares,brasiIe iros,casados,eIe co¬

merciante,eIa funcionaria publica estaduaI,portadores das C.l. -
ne 404 1602-SSP-Ce e n» U3770/-2« v ia-SSP-Ce., inscr itos no CPF(MF)
sob os nes 154214813-87 e I87992053-00,respect ivamente,residen -
tes e domiciliados a Praça Cel.Ra imundo Rodr igues,n®276,na cida¬
de de Rer iutaba,Estado do Ceana,neste instrumento denominados, _a

penas,outorgantes, e de outro lado, como outorgado® compradores e

devedores(soI idar ios),chamados outorgados ou devedores,Norma SiJ;
via Linhares Martins Br ito,bras iIe ira,casada,bancar ia,C I nB ....
I084183-SPSP-Ce., inscrita no CPF(MF) sob o nB 187613303-10
marido Helio Brito de Sousa,bras iIe iro,comerc iante,CI nô 360292-
SPSP-Pi., inscr ito no CPF(MF) sob o na I99340683- 20,res identes e

domiciliados a rua Cei.Sabino Guimaraes,nfi 365,nesta cidade de
SobraI,E stado do Ceara, e ainda,como interveniente credora,

Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - PREVI
aqui denominada apenas PREV I,ent idade fechada de previdência pr_[
vada,com sede na Pra ia do Flaptengo,n2 78,na cidade do Rio de Ja¬

neiro,Estado do Rio de Jane iro, inscr ita no C.G.C./MF sob o

33 •754,482/000I-24,neste ato representada por Banco do Brasil

S/A conforme instrumento de procuração lavrado em Notas do 6 9

Ofício do Rio de Jane »ro,£ stado do Rio de Janeiro,as fls.173 do
livro 750,em 18 de junho de 1990 e esse pelos administradores de
sua Agencia de SobraI-Ce.,srs.Franc isco Carneiro Aguiar e Jose -
Kleber Carneiro,ambos bras i ie iros,casados,bancar ios,res identes e

domiciliados em SobraI-Ce.,todos do meu conhecimento e das teste

munhas adiante nomeadas e assinadas,de cuja identidade e capaci¬

dade jurídica,dou fe. E,na presença das mesmas testemunhas, pelos

vendedores me foi dito: DA COMPRA E VENDA - Clausula Primeira
Que, a justo título, sao donos, senhores e legítimos possuidores -
possuidores de um predio residencial situado nesta cidade,a rua
Cei.Sabino Bu imaraes,nfi 365,Dentro,de um so pavimento,com uma
area de l39, 50m2.,const ituida de varanda,gabinete, sa la-estar, sujÿ
te para casal,dois quartos,copa,cozinha,despensa,quarto de empre

gada com WC,WC social e area de serviço, com o respect ivo terreno
em que se acha encravado,de forma regular,com uma area 290,40m2,
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medindo 8,80 metros nas Iatera is,estremando- se: frente(Norte),con
a rua Cel.Sabino Gu iraaraes;pe los fundos(Sul ),com um terreno qu«
faz frente para a rua CeI.RangeI,pertencente a Abi I io de Oliveira
L ima;peIo lado d ire ito( leste),com a caaa de nÿ 33vÿpertencente a
Joao Batista Dias Ribeiro,com frente para a rua Cel.Sabino Guima-
raes;pelo lado esquerdo,com a case de ns 373 pertencente a Hugo -
Cavalcante Vasconce los,com frente para a rua Cel.Sabino Guimaraes
havido pela matrícula ns 1483,do Cartorio imobiliário desta cida¬
de -ÇJjau9uJ_a_J>emÿ Que,eles vendedores, sem embargo da apresenta

çao das certidões ao final mencionadas e sob as penas da lei,de¬
claram que nao respondem a ações reais e pessoais re ipersecutor ias
e que o aludido imóvel se encontra I ivre e desembaraçado de todo
e qualquer onus ou encargos real ou pessoaI, judic iaI ou extra judi
c iaI,h ipotecas de qualquer espec ie,penhora,arresto,sequestro, fo¬
ro ou pensão, locaçao a prazo fixo ou por tempo indeterminado, qui-
te de impostos, taxas,tendo sido adquirido por Escritura Publica -
de compra e venda datada de 08-07-93 e registrada sob o ne ,digo,
sob a matricula, n5 1.483,1 ivro ne 192,do Cartorio Imobiliário de_s
ta cidade de Sobra l-Ce. Clausula Terceira - Que, assim como pos -
suem o aludido imóvel,dele fazem venda aos compradores, peIo preço
certo e ajustado de R$ 60.000,00(sessenta mil reais)que recebem -
neste ato pelo cheque n® 384433,serie 205,emitido pela interveni¬
ente Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil
PREVI em nome da outorgada mulher que endossou a favor do outor -
gante vendedor,confer ido,achado certo e embolsado na minha preseji

ça e das testemunhas,do que dou fe. Clausula Quarta - Que,achan -
do-se pagos e satisfeitos do preço da venda feita,cedem e transfe
rero aos outorgados toda a posse, domín io,dire ito e açao que exerc_i_
am sobre o imóvel vendido,dando- Ihes quitaçao da í ntegraI idade do

preço ajustado e havendo-os por empossados em definitivo no mesmo

imóvel,por força deste publico instrumento e do constituto posses

sor io,obr igando-se por si, seus herdeiros ou sucessores,a fazerem
esta venda boa, firme e valiosa a todo o tempo,respondendo pela e-

vicçao de direito,de vez que o aludido imovei passa a ser dos ou¬

torgados de hoje para sempre. Pelos outorgados me foi dito que a-

ce itam esta venda como lhes e feita,por estar,em tudo, de acordo
com o ajustado. DA. CONFISSÃO DE DÍVIDA E HIPOTECA- A seguir disse
ram os devedores: Clausula Quinta - Que, sao e se confessam( soI i-
dariamente) devedores a PREVI mediante hipoteca em primeiro grau,

const ituida na clausula decima sexta desta escritura,da quantia -
pr incipaI,Iíquida e certa de R$ 64.870,
oitocentos e setenta reais e noventa e tl
eles devedores para os seguintes fins: a)-R$ Ó0.000,00(sessenta -
mil reais) para atender a compra do imovei descrito e caracter i-

zado nesta escritura; b)-R$ 1.297ÿ41 (um mil,duzentos e noventa e

1
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93 (sessenta e quatro mil,
t>*es centavos), fornec ida a
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quarenta e um centavos)#para constituição do Fundo
de Liquidez destinado a responder pela solução do saldo devedor

acaso verificado ao final da prorrogação de prazo a que alude a

clausula sexta; c)- lí$ 3-513,52(tres miI,quinhentos e treze reais
e cinquenta e dois centavos),pe los cheques nfis 384432,serie 205
e 384434, série 205 para acorrer ao pagamento das taxas e demais

emolumentos decorrentes do negocio; d)- R# 60,00 (sessenta rea is)

pelo cheque ní 384435, sen ie 205,para fins de honorários do enge¬

nheiro com avaiiaçao do imóvel. Clausula Sexta - Que, se obrigam

a pagar,integraImente, a dívida principal confessada e demais en

cargos regulamentares por meio de 240(duzentas e quarenta) pres¬

tações mensais de capital e juros,sucess i vas e postcc ipadas, no

valor de,digo, no valor inicial de R$ 528,09{ quinhentos e vinte

e òito reais e nove centavos),a contar de 01 de novembro de 1994
sem prejuízo do contido na clausula decima terceira,em

tos e quarenta) meses,Fica estabe lec ido,desde ja,que,se ao final

do prazo ajustado houver saldo devedor remanescente, o prazo de

amortizaçao do f inane iamento poderá prorrogar-se por ate 120

cento e vinte) meses,desde que nao ultrapasse a data em que

devedora mulher completar 75(setenta e cinco) anos de idade,ade¬

quando-se o valor da prestajao,que nao poderá ser inferior a v i-

gente,com vistas a I iquidaçao da dívida no prazo restante. Clau¬

sula Sétima - Que, ficam ajustados Juros a taxa de 6%(sei& por cen

to)ao ano,ca leulados sobre o saldo devedor e capitalizados men -
salmente,os quais elever-se-ao a S$(oito por cento) ao ano se a

devedora mulher perder a qualidade de associada da PREV 1,adequan
do-se o valor da prestaçao a nova condição contratual. C lausuIa

0 jtava - Que, alem dos encargos acima refer idos,os devedores paga

rao,ainda, uma taxa de l%(um por cento) ao ano,ca Icu lada mensal-
mente sobre o saldo devedor respect ivo,para constituição de um

fundo destinado a responder pela solução de todas as obrigações

vincendas em caso de morte da devedora muIher,eIevaveI a 6,02í» (
seis vírgula zero dois por cento) ao ano, a partir da data em

que a devedora mulher completar 70(setenta) anos de idade.No pe¬

ríodo compreendido entre a data desta escr itura e o u ft imo

do mes que anteceder o início das amort izaçoes,os devedores paga

rao a PREVI os juros e demais encargos do financiamento calcula¬
dos as mesmas taxas.Clausula Nona - Que,as prestações de amort_i
zaçoes do f inane iamento e, bem ass im, quaisquer outras que se to£
narem devidas em razao desta escr itura, serão averbadas em folha
de vencimentos da devedora mulher, no Banco do Brasil S/A,para o

que,desde ja,autoriza ela,de forma irrevogaveI,dito Banco a fa -
zer- 1 he os descontos necessários sob consignação em folha de vejic
cimentos,os subsistirão mesmo em caso de ev icçao,enquanto for a

devedora mulher funcionaria do Banco do Brasil S/A, Fica certo e /
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entendido que essa autor izaçao nao exime os devedores da obriga¬

ção de fazer o devido recolhimento a PREVI diretamente a,digo,de

fazer o devido recolhimento diretamente a PREVI ou a dependencia

do aludido Banco por onde a devedora mulher receber seus venci -
mentos, se,por quaisquer circunstanc ias, o desconto das prestações
não houver sido efetuado em folha de venc imentos.Obr igam-se,a in-
da,os devedores,desde agora,a recolher diretamente a PREVI,ate o

último dia útil de cada mes,as parcelas devidas sob os mesmos t_í
tulos,se a devedora mulher vier a perder a qualidade de funciona
ria do Banco do Brasil S/A.,podendo,mediante previa e expressa -
concordância da PREVI, fazer os recolhimentos devidos através da

Agência do Brasil S/A que indicar a PREVI,por escrito.Paraorafo_
unico - Em caso de mora,os valores das prestações em atraso serão

corrigidos de acordo com a variaçao "pro rata dia",do índice meji

cionado no paragrafo unico da clausula decima pr ime ira,inc idindo

.ainda sobre o tespectivo montante, juros de l$(um por cento)

. Cláusula Decima - Que, o saldo devedor sera corrigido mone-
com o índice mencj

i

m

ao

ano _
tariamente de acordo com a variaçao de acordo

onado no paragrafo unico da clausula decima pr ime ira,atuaI izados

sempre no primeiro dia de cada me». Clausula Decima Primeira -
Que, a primeira correção do saldo devedor,cujo montante sera in -
corporado ao valor da dív ida,far-se-a "pro rata", tomando-se por

base a variaçao ocorrida no índice mencionado no paragrafo unico
desta cIausula,cons iderando-se,para tanto,o coeficiente de var Í£
çao do aludido índice,divulgado no mes da assinatura da escritu¬
ra e o número de dias decorridos desde a data do contrato ate o

primeiro dia do mes subsequente. Paragrafo Unico - A correção a-

justada nesta clausula-que e condição essencial do contrato de
forma a assegurar o equilíbrio finaceiro do mutuo e preservar a

comutat iv idade da avenja - sera feita,sempre que admitido pelo -
índice.da correção monetaria da caderneta de poupança

o IPC-R ou o que melhor réfIita a inflaçao açurada no período

considerado, a critério da PREVI. Clausula Decima Segunda - Que

o valor das prestações de amort izaçao do saldo devedor sera rea¬

justado sempre que o Banco do Brasil S/ A conceder elevaçao geral

do vencimento-padrao do seu pessoal em atividade procedendo-se a

correção do mesmo percentual obtido pela categoria func ionaI(pos

to efetivo) a que então pertencer a devedora muiher,digo, a que

então pertencer a associada em ativ idade,esclarec ido que,quando
a devedora mulher se aposentar,dito reajuste sera feito no mesmo
percentual adotado para a correção do respective benefíc io .Pará¬
grafo primeiro- para efeito do d.isposto nesta clausula,conside -
ra-se elevaçao geraI de salario aquela que,decorrente de dissídio
acordo coletivo ou antecipações salariais para futura compensação

na data-base,comtempIar, indist intamente,a -todos os funcionários

oumesmo

H
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ativos do Banco do Brasil S/A.Paraqrafo segundo- os reajustes ij*
cidirao a partir do mes em que ocorrerem quaisquer dos eventos -
que lhes derem causa,menc ionados no paragrafo anterior. CIausula
Decima Terceira - Que, a primeira correção da prestaçao sera

feita "pro rato" considerando-se o numero de dias decorridos dejj
de a data da assinatura da escritura ate o ultimo dia do mes ime

diatamente anterior aquele em que ocorrer eIevaçao geral de sala-
rio. Clausula Decima Quarta - Que, sobre as prestações mensais
de amortizaçao do saldo devedor sera aplicado um "Coeficiente
de fequalização de Taxas - CET ",destinado a prevenir ou corri¬
gir eventuais diferenças decorrentes da adoçao de índices
uniformes para correção do saldo devedor ® das prestações res-

pectivas de amortizaçao e,bem assim,da nao coincidência dos perjÿ
odos de incidência de uns e de outros. Parafrafo primeiro -
bre a prestaçao inicial incide um "CET" de S%( cinco por cento)do

valor ja incorporado a importância mencionada na clausula

1

nao

so-

seu

sexta acima.Paragrafo segundo- anua lmente,ao ensejo da data-base
para reajuste salarial dos funcionários em atividade do Banco do
Brasil S/A, o valor da prestaçao de amortizaçao do saldo devedor
apos o reajuste previsto na clausula decima pr ime ira,sera acres¬

cido de um "CET" de l%(
previsto no paragrafo enter ior incidira mesmo na hipótese de,por

ocas iao da respect iva data-base,nao ocorrer elevaçao geral de
vencimento padrao dos funcionários em atividade do Banco do Bra¬
sil S/A.Paragra fo quarto- o valor das prestações mensais de amor

tizaçao do saldo devedor sera acrescido ainda de um CET equiva -
lente a 50$(cinquenta por cento) e de um equivalente a 25$(vinte
e cinco por cento) da variaçao percentual verificada no vencimen
to-padrao, na primeira e na segunda promoção da assoc iada, I imita-
do a 6ÿ( se is por cento) e 3ÿ(tres por cento),respect ivamente, *
apos a celebração desta escritura. Clausula Decima Quinta -
poderão os devedores liquidar antec ipadamente a divida ou fazer*
amortizaçao de valor nao inferior a IOE?(dez por cento) do saldo
devedor atual izado.A importância a I iquidar ou a amortizar
calculada corn base no valor atualizado do saldo devedor no pr i -
meiro dia do Mes da ocorrenc ia-corr igido"pro rata dia"-até a da¬
ta do evento com base no índice divulgado no primeiro dia do mês,
•crescido dos encargos previstos nas clausulas sétima e oitava -
desta escr itura,referente ao mesmo per iodo.Paragrafo primeiro -

caso de amort izaçao,devera a devedora mulher optar por escrito
pela manutenção do prazo remanescente, com a consequente redução
do valor da prestaçao contratuaI,ou pela redução daquele prazo
mantida a mesma prestaçao podendo ainda,no caso de amortizaçao -
extraord * nar ia,optar pela redução simultânea do prazo e do valor
da prestaçao.Paragra fo segundo - independentemente de amortiza -

por cento). Paragrafo terceiro - 0 CETum

l
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çao e desde que haja margem cons igraveI e facultado a devedora
mulher elevar, em carater irrevogaveI,o valor da prestação,v isan-

do a reduzir o prazo previsto na clausula sexta desta escritura.
Cláusula Decima Sexta - Que, em segurança e garantia da dívida -
aqui confessada,seus juros e todos os demais acessórios e obriga
çoes deste contrato,dao os devedores a PREVI, como efetivamente -
dado tem,por esta escritura e na melhor forma de d ire ito.em pr i-

tneira e especial h ipoteca, sem concorrenc ia,o imóvel acima descrjÿ
to e caracter izado .Clausula Decima Sétima - Que, para o efeito -
do artigo 818 do Codigo Civil,fica o imóvel ora h ipotecado,des -
crito e caracter i zado nesta escritura estimado em K$ 64.870,93 (
sessenta e quatro m í I,o í tõcentos e setenta reais e noventa e tres

centavos),ressaIvado à ?REV I o direito de mandar fazer nova aval_[
açao se isto lhe convier. Clausula Decima Oitava - Que, os devedo
rçe,sob pena de vencimento antecipado da divida aqui confessada ,
se obrigam a segurar, imed iatamente,o imóvel hipotecado contra fo¬
go e outros r iscos,através da B.B.Corretora de Seguros e Adminis¬

tradora de Bens S/A,mantendo-o segurado ate a total liquidação do
f inane iamente, sempre por valor nao inferior ao custo de reposição

com clausula de correção automat ica.Devera constar da apólice res

pect iva, cIausuIa que assegure expressamente a PREVI o direito de
receber a indenizaçao decorrente de eventual sinistro no imóvel -
e pagar-se de seu credito,devoIvendo aos devedores o saldo rema -
nescente,se houver.Para esse fim,os devedores outorgam a PREVI, *
desde ja,mandato especial e irrevogável para,em caso de ocorrência
de s inistro,receber da seguradora o valor da indenizaçao que cou¬

ber ao imóvel e apl ica-lo na I iquidaçao total ou parcial da dívi¬
da,podsindo trans igip,dar quitação e substabeIecer.CIausuIa Decima

Nona-Qbr igam-se,a inda.os devedores,a manterem em dia o pagamento

de todos os impostos,taxas e quaisquer tributos que incidam sobre
o imóvel ou que venham a inc id >r,d igo, ou que venhsm a ser criad®
onerando-o e,bem assim,a mante-lo em bom estado de conservação, st;

gurança e habitabiI idade,neIe fazendo,a sua propria custa,as obraB *
exigidas pelas autor idades.Paragrafo unico-obr igam-se. também. os

devedores a efetivar o registro da hipoteca constituída nesta es-

critura,em primeiro lugar e sem concorrenc ia,no registro de imo -
. veI competente,dentro de sessenta(ÓO) d ias,a contar desta data, -

sob pena de vencimento antecipado da totalidade da dívida confes¬
sada e também,a responsabilizarem-se pelo cumprimento de quais -
quer exigências e pelo pagamento de eventuais diferenças de cus -
tas procedentes de respect ivo registro.Nesta oportun idade,os deve
dores dao a PREVI poderes para efetuar os registros necessários ,
se ela PREVI o prefer ir,averbando na folha de vencimento da deve¬
dora mulher no Banco do Brasil S/A as despesas provenientes dos
mesmos.CIausula Vigésima - Que, em caso de desapropr iaçao do imóvel

012
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hipotecado, a PREVI fará uso do direito que a lei confere
credores h í potecar ios, f icando,desde ja,const i tuida bastante pr<>

curadora dos devedores para,onde cora esta se apresentar,em Jui-
zo ou fora de Ie,representa- los perante o poder expropriante e ,
onde seja necessar io,receber o valor da fcespectiva indenizaçao,

dar quitaçao,concordar,acordar,transigir,assinar todo e quaIquer

documento e aplicar o valor recebido na amortizaçao ou liquida¬

ção da dívida confessada nesta escr itura,com todos os seus aces

sor ios e substabeIecer , Clausula Vigésima Primeira - Que, se a

devedora mulher vier a falecer,a PREVI liquidara o saldo'do de¬

bito hipotecário existente,na data do faIec imento, nos termos do

artigo 15,alínea "d" do Regulamento da Carteira Imob Í I iar ia,dajrç
do plena,rasa e geral quitaçao ap espolio da finada,em razao de

estãr.o empréstimo coberto pelo fundo destinado a responder pe¬

las obrigações v incendas em caso de morte da devedora mulher ,
salvo prestações em atraso.C tausuIa Vigésima Segunda- Que, para

todos os fins e efeitos de d ire ito,decIaram os devedores conhe-
per fe itamente o Regulamento da Carteira Imobiliária

PREVI,o qual fica fazendo parte integrante e complementar

presente escr itura,como se aqui transcrita estivesse e pelo mes

mo plenamente obrigados,em tudo quanto for aplicavel a este

juste,obr igando-se a respeita- lo e cumpri- lo como nele se con¬

tem,const ituindo motivo bastante para o imediato vencimento da
totalidade da divida confessada nesta escritura,a falta de cum

primento,por parte dos devedores,nao so de qualquer uma de su¬

as normas,nas assim também das clausulas ou condiçoes constan¬

tes do presente instrumento e,ainda, independentemente de qual¬

quer notificação ou interpelação judicial ou extra judic iaI: a)

- a falta de pagamento de tres(03)prestações de amort izaçao -
consecutivas; b)-a falta de pagamento, nas épocas próprias

dentro dos prazos conced idos,de quaisquer outras obrigações pe

cuniarias direta ou indiretamente decorrentes do empréstimo; -
c)- se os devedores alienarem ou prometerem alienar,por qual -
quer forma,o imóvel hipotecado,a inda que por instrumento part_i
cular ou se sobre o mesmo constituir . nova garantia ou outros
onus real; d)- se for movida qualquer açao ou houver execução

judicial contra os devedores que venha a atingir o imóvel hipo
tecado; e)- se os devedores deixarem de cumprir ou,comprovada-

mente, vaIerem-se de ato ilícito para cumprir qualquer disposição
do Regulamento da Carteira Imob i I iar ia;Ç lausula Vigésima Tercei

aos

i

dacerem
da

a-

ou
#

ra - Que, se a PREVI, para cobrança do que lhe for devido, tiver
que recorrer a Just iça,eles devedores pagar- lhe-ao ainda,
na convencional de I0í&(dez por cento) sobre o montante do de¬
bito,incIusive acessor ios,ma i s custas processuais e honorários
de advogado. Cláusula Vigésima Quarta -

a PêI

Que,os vendedores e os
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devedores, neste ato,nome iam e constituem a PREVI credora(o Ban¬

co do Brasil S/A., Agencia SobraI-Ce.),sua bastante procuradora,

para que eIa,representada por seus advogados(administradores) ,
em conjunto ou separadamente,assinem escrituras de re-ratifica-

çao e aditamento da presente, v isando ao atendimento de eventu -
ais exigências do Registro de Imóveis ou das repartições fede -
ra is,estadua is e municipais. Clausula Vigésima Quinta - Que, em

virtude do processo de transiçao da moeda, fica ressalvada a ne¬

cessidade de adequaçao deste contrato as normas futuras que ve¬

nham disciplinar a cornplementaçao do programa que instituiu o

novo padrao monetário. Clausula Vigésima Sexta - Que, o foro

deste contrato e o desta cidade. Clausula V igesima Set ima- Que,
pela PREVI, por seu representante foi dito,perante as mesmas te_s
temunhas,que aceita esta escr itura,nestes termos,por estar
tudo de acordo com o ajustado. Certifico que me foram apresenta

das todas as certidões exigidas pela lei em v igor.Apresentado -
ainda a guia de n® 625/ I0,datada de 24 de outubro de 1994,refe¬
rente ao pagamento do Imposto de Transmissão Inter-v ivos.E por

terem assim justos e contratados,ped iram-me Ihes fizessem este

instrumento nas minhas Notas que, sendo por mim lido e achado -
conforme,assinam com as testemunhas Antonio Cedro Aragao e Be¬

nedita da SiIva,brasiIeiros, casado e so I te ira,escr iturar ios,re

sidentes e domiciliados nesta c idade.Eu, Jose Vandemburgo PereJ.
ra Magalhaes, Is TabeI iao, subscrevo e dou fe.(aa) Antonio Gentil
Soares,Rita Marta Martins Soares Norma Silvia Linhares Martins
Brito Helio Brito de Sousa.PeJo Banco do Brasil S/A-(aa)Fran-

cisco Carneiro Aguiar José Kreber Carne iro .Esta conforme oÿrj_
ginaljdou fe. Sobral,Ce., 25 .k# outubro de 1994- Em test2 __
de verdade.0 I2 Tabeliao: i
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Certidão Negativa de Débitos10/01/2017

v -»Q • MUNICÍPIO DE SOBRAL
SECRETARIA DA GESTÃO

N° CERTIDÃO N“ PROTOCOLO

0106/20170106/2017

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

INSCRIÇÃO NO CNPJ OU CPF

187.613.303-10

NOME COMPLETO RAZÃO SOCIAL

NORMA SILVIA LINHARES MARTINS BRITO

PRINCIPAL SÓCIO OU DIRIGENTE CPF

INCRIÇÀO MUNICIPAL

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO F.XARADO NA PF.TIÇÀO PROTOCOLADA NESTF. ÓRGÃO SOB O NÚMERO ACIMA
INDICADO,E RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL DE INSCREVER E COBRAR AS DÍVIDAS QUE VENHAM A SER

APURADAS. CERTIFICO. PARA FINS DE DIREITO, QUE,REVENDO OS REGISTROS DO CADASTRO DE INADIMPLENTES DA

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, VERIFICOU-SE NADA EXISTIREM NOME DO REQUERENTE ACIMA IDENTIFICADO ATÉ A

PRESENTE DATA.

No site http://sistemas.sobral.ce.gov.br/CND_online/validar_cnd.php, utilize o código de validação abaixo, para verificar a

autenticidade deste documento:
2017010620170106

LOCAL E DATA

Sobral - (CE), 10 de janeiro de 2017

OBS:

VÁLIDO ATÉ 10/04/2017

QUALQUER RASURA TORNARÁ NULO ESTE DOCUMENTO
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Q PREFEITURA
i»i- SOBRAL

Procuradoria Geral do Município

PARECER JURÍDICO

PARECER LICITATÓRIO N0.: 47/2017
PROCESSO N°.: 00717/17
INTERESSADO: Secretaria da Saúde
OBJETO: Dispensa de licitação para locação de imóvel situado na Rua
Sabino Guimarães, n° 761, Centro, Sobral - CE.

Versam os presentes autos sobre a dispensa de licitação para

locação de imóvel destinando sua utilização para o funcionamento da sede do

CSF - Centro de Saúde da Família Estação, tendo como objetivo fomentar a

execução de atividades na área da saúde, neste Município.

À peça processual foi juntada a seguinte documentação: I -

Requisição; II - Justificativa; III - declaração preliminar do Departamento do

Património do Município que não existe imóvel disponível no acervo, capaz de

atender as necessidades; IV - proposta do locador; V - Avaliação Prévia do

Setor Imobiliário do Município indicando a situação, condições e valor de

mercado do aluguel do imóvel, documentação de NORMA SILVIA LINHARES

MARTINS BRITO

É o relatório. Passamos a opinar.

O art. 26, da Lei n.° 8.666/93, e suas alterações, informa que as

dispensas de licitação devem ser necessariamente justificadas, e o

procedimento deve ser instruído, no caso, com elementos que apontem a

razão de escolha do contratado.

Compulsando o presente processo, verifica-se que o cumprimento

das exigências legais a que se refere o art. 26, da Lei de Licitações estão

presentes.

'
/
'
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Procuradoria Gerai do fcfar.ioiV;-'.

Em sazão da justificativa sobre a necessidade de locar imóvel,

cabe a dispensa corn fundamento no arc 24, inc. X, da Lei n.° 8.666/93. Assim

vejamos:

Art 24. É dispensável a licitação:

X - para a compra cu iocação de imóvel destinado ao atendimento

das finaiidades preclpuas da administração, cujas necessidades de

instaiaçâo e localização condicionem a sua escolha, desde que ••
preço seja compatível corri o valor de mercado, segundo avaliação

prévia.

O artigo 24, inciso X da rei 8.666/93 prevê de modo expresso a

possibilidade oe contratação direta peia Administração Púbiica através de

dispensa de licitação para a locação de imóvei destinado ao atendimento das

finalidades precipuas da Administração, cujas necessidades de instalação e

localização condicionem a sua escoiha, desde que o preço seja compatívei

corn o valor de mercado, segundo avaiiaçáo prévia. Verifica-se, portanto, que a

utilização desse dispositivo é possível quando se identifica um imóvel

específico cujas instalações e localização sinalizem que eie é o único que

atende o Interesse da administração.

De acordo com Heiy Lopes Meireiies, a dispensa se baseia no

fato de que as características de localização, dimensão, edificação e

destinação do imóvei seriam, de cal forma, específicas, que não haveria outra

escoina. Acrescenta-se que antes de promovei a contratação direta, a

.Administração aeverá comprovar a impossibilidade de satisfação do interesse

púbiicc por outra via e apurar a inexistência de ouiro imóvei para atendê-lo.

Importa destaca que decisão do Tribunal de Contas da União

ampara a contratação direta para iocação de imóvei:

Utilize, ao proceder à compra ou á locação de imóvei, o arl. 24, inciso

X, oa Lei 8.666/93, somente quando identificar um imóvel especifico
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Q PREFEITURA
DESOBRAL

Procuradoria Geral do Município

cujas instalações e localização evidenciem que ele é o único que

atende o interesse da administração, fato que deverá estar

devidamente demonstrado no respectivo processo administrativo

(Acórdão 444/2008 Plenário).

A locação ou aquisição de imóvel deverá ser precedidos de

avaliação prévia, a fim de comprovar a compatibilidade do preço a ser

contratado com o preço praticado no mercado. Registra ainda que a avaliação

deve necessariamente anteceder a locação, e a inobservância de tal dispositivo

pode acarretar penalidades a serem aplicadas pelas Cortes de Contas.

No presente caso ficou comprovado que o imóvel é específico,

cujas instalações e localização evidenciem que ele é o único que atende o

interesse da administração, e o laudo de avaliação prévia demonstra que o

preço do aluguel é compatível com o preço de mercado obedecendo, assim,

aos dispositivos legais.

Diante do exposto, e considerando o conteúdo fático, técnico,

legal e doutrinário apresentado considerando que o objeto da contratação e as

características do imóvel atendem à necessidade aa Administração Pública,

que a avaliação prévia realizada afirma que o preço do aluguel é compatível

com a proposta, esta Procuradoria opina pela dispensa de licitação para

contratação de NORMA SILVIA LINHARES MARTINS BRITO para locação do

imóvel acima citado.

Salvo melhor juízo, ê o parecer.

Sobral - Ceará, aos 23 de janeiro de 2017.

'/
FRANCISCO ANASTACIO ARAGÃO PRADO

Advogado
OAB/CE 2.959
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Np-'ilSECRETARIA DA SAÚDE
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

TDL N° 06/2017

w

ESTADO DO CEARÁ
MUNICÍPIO DE SOBRAL

A Secretaria da Saúde através da Gerente do Setor de Manutenção e Património vem mui

respeitosamente, solicitar de V. Sa., que seja declarada a Dispensa de Licitação, para o serviço

abaixo relacionado:

1. Locação de Imóvel situado Rua Sabino Guimarães, n° 761, Centro, Sobral - CE,
destinando sua utilização para o funcionamento da sede do CSF - Centro de
Saúde da Família Estação, tendo como objetivo fomentar a execução de
atividades na área da saúde, neste Município.

O Presente Termo de Dispensa de Licitação tem como fundamento o art. 24, Inciso X, da

Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.

A escolha da contratada, NORMA SILVIA LINHARES MARTINS BRITO, deve-se ao fato da

necessidade de funcionamento da sede do CSF -Centro de Saúde da Família Estação, tendo como

objetivo fomentar a execução de atividades na área da saúde, neste Município, tendo em vista que o

imóvel a ser locado é o que melhor se adapta para o funcionamento das secretarias, em virtude de

suas instalações, em decorrência de sua localização, tendo o preço compatível com o preço

ofertado no mercado.

A permissão para a contratação direta refere-se a imóvel destinado ao atendimento das

finalidades precípuas da Administração.

No concernente ao preço, revela notar que o valor global para locação de imóvel importa em

R$ 23.214,36 (vinte e três mil duzentos e quatorze reais e trinta e seis centavos), conforme planilha

(dados do contrato) em anexo.

Pelo exposto, submetemos o presente Termo de Dispensa de Licitação à apreciação do

limo. Sr. Secretária da Saúde, para o devido conhecimento e, verificada a oportunidade e

conveniência para esta Pública Administração, RATIFICAR o presente Termo de Dispensa de

Licitação.

Sobral/CE, 13 de fevereiro de 2017.

Valdenice Rodrigues Mourão

Gerente do Setor de Manutenção e Património
021
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bSECRETARIA DA SAÚDE
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

TDL N° 06/2017

V-

ESTADO DO CEARÁ
MUNICÍPIO DE SOBRAL

Considerando o Termo de Dispensa de Licitação emitido pela Gerente do Setor de

Manutenção e Património da Secretaria da Saúde do Município de Sobral, bem assim, considerando

o amparo legal dos fatos alegados no referido Termo, RATIFICO o presente TERMO DE DISPENSA

DE LICITAÇÃO, para a contratação de NORMA SILVIA UNHARES MARTINS BRITO, objetivando a

locação de Imóvel situado na Rua Sabino Guimarães, n° 761, Centro, Sobral - CE, destinando sua

utilização para o funcionamento da sede do CSF - Centro de Saúde da Família Estação, tendo

como objetivo fomentar a execução de atividades na área da saúde, neste Município, nos termos do

Art. 26, Inciso III da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

Efetue-se a devida publicação e a referida contratação.

Sobral-CE, 13 de fevereiro de 2017.

*

GERARDO ISTI

nicípio de SobralSecretário da Saúde

022



lop
"HI*

ESTADO DO CEARÁ

MUNICÍPIO DE SOBRAL

CONTRATO

Contrato n° 06/2017
Processo ne 00717/17

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE SOBRAL, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA SAÚDE E

A SRA. NORMA SILVIA LINHARES MARTINS BRITO, NA FORMA QUE

INDICA.

O MUNICÍPIO DE SOBRAL, inscrito no CNPJ sob o n9 07.598.634/0001-37, situado à Rua Viriato de Medeiros n9 1250,

Centro, Sobral-Ce, CEP.: 62011-060, neste ato representado pelo Secretário da Saúde, Sr. GERARDO CRISTINO FILHO,

doravante denominada(o), CONTRATANTE e a Sra. NORMA SILVIA LINHARES MARTINS BRITO, brasileira, casada,

portadora da Cédula de Identidade n9 20074476151 SSP-CE e CPF n9 187.613.303-10, residente e domiciliada na Av.

Monsenhor Aloisio Pinto,406, Dom Expedito, Sobral - CE, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si justa e

acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente contrato a Locação de Imóvel situado na Rua Sabino Guimarães, n° 761, Centro, Sobral - CE,

destinando sua utilização para o funcionamento da sede do CSF - Centro de Saúde da Família Estação, tendo como

objetivo fomentar a execução de atividades na área da saúde, por meio do estabelecimento de parcerias entre as partes

contratantes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO

Fundamenta-se o presente contrato na licitação realizada sob a modalidade de Dispensa n9 06/2017, na proposta da

Contratada, baseada no art. 24, inciso X, c/c o art. 26 da Lei n9 8.666/93.

CLAUSULA TERCEIRA - DO RECURSO

As despesas necessárias para a execução do presente contrato correrão por conta da classificação funcional programática

e da categoria económica sob o n9 0701.10.301.0102.2011.33.90.36.01 do orçamento da Secretaria da Saúde do

Município de Sobral.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

O valor do aluguel mensal é de R$ 1.934,53 (mil novecentos e trinta e quatro e cinquenta e três centavos), perfazendo o

valor global de R$ 23.214,36 (vinte e três mil duzentos e quatorze reais e trinta e três centavos).

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E VIGÊNCIA

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir do dia 13.02.2017 à 12.02.2018, podendo, por interessÿ
da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos.

Parágrafo primeiro -A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
w'
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ESTADO DO CEARÁ
MUNICÍPIO DE SOBRAL

CLÁUSULA SEXTA -DO REAJUSTE

Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, mediante

a aplicação do (índice Geral de Preços - Mercado - IGP-M ou índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI),

ou outro que venha substituí-lo, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, desde que seja observado o interregno

mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último

reajuste, para os subsequentes.

Nota explicativa: O índice de reajuste eleito deve ser aquele que melhor reflita a recomposição de preços do específico

setor do objeto do contrato (no caso, locação imobiliária).

Normalmente, na locação de imóveis, o índice adotado é o IGP-M, ou o IGP-DI, ambos da Fundação Getúlio Vargas, mas

trata-se de critério técnico a ser analisado pelo órgão.

Parágrafo primeiro - Caso o(a) LOCADOR (A) não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, ocorrerá a

preclusão do direito, e nova solicitação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de1(um) ano,

contado na forma prevista neste contrato.

Nota explicativa: A fixação de prazo máximo para a solicitação do reajuste por parte do locador decorre de aplicação

analógica da orientação do TCU, firmada nos Acórdãos n°1.827/2008 e 1.828/2008 -Plenário, e do Parecer n° AGU/JTB
01/2008, da Advocacia-Geral da União (aprovado pelo Presidente da República em despacho de 26/02/2009 e publicado

no Diário Oficial da União de 06/03/2009), de observância obrigatória para todos os órgãos e entidades da Administração

federal.

Parágrafo segundo -O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do contrato.

Parágrafo terceiro - A Administração deverá assegurar-se de que o novo valor do aluguel é compatível com os preços

praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR

LOCADOR obriga-se a:

Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita observância das

especificações de sua proposta;

Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem jurídica capaz de

colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive

com a juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da Administração;

Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

Fornecer ao LOCATÁRIO descrição minuciosa do estado do imóvel, quando de sua vistoria para entrega, com

expressa referência aos eventuais defeitos existentes;

Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminado das importâncias pagas, vedada a quitação genérica;

Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas compreendidas as despesas

necessárias à aferição da idoneidade do pretendente ou de seu fiador;

Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos

rotineiros de manutenção do edifício, como, por exemplo:

obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do imóvel;

pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como das esquadrias externas;

I.

II.

III.

IV.
V.

VI.

VII.

VIII.

IX.

a.

b.

c. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do imóvel;
d. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados, ocorridas em data anterior ao'

\y>vinício da locação;

024
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MUNICÍPIO DE SOBRAL

e. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de intercomunicação, de esporte e

de lazer;

f. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;

g. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para cobertura de despesas

extraordinárias;

X. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU) e taxas, inclusive a contribuição

para o custeio de serviços de iluminação pública, incidentes sobre o imóvel;

XI.

Nota explicativa: Lembramos que, embora seja praxe no mercado a atribuição da responsabilidade pelo

pagamento do IPTU ao locatário, a legislação não estabelece tal obrigação. Ao contrário, a atribuição

compete a princípio ao locador, salvo disposição contratual em contrário (artigo 22, VIII, da Lei n° 8.245,

de 1991).

Assim, recomendamos que haja negociação de tal cláusula entre as partes, lembrando sempre do

princípio da prevalência do interesse público.

XII. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas de ar-condicionado, combate a incêndio e rede de

lógica, bem como o sistema hidráulico e a rede elétrica;

XIII. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de

dispensa de licitação;

XIV. Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos às parcelas que estejam sendo exigidas;

XV. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a apresentação da

documentação correspondente.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO

O LOCATÁRIO obriga-se a:

I. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste contrato;

II. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e com o fim a que

se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

III. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de descrição

minuciosa elaborada quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso

normal;

IV. Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como as eventuais

turbações de terceiros;

V. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, assegurando-se o direito ao abatimento

proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez dias;

VI. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados por seus

agentes, funcionários ou visitantes autorizados;

VII. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito do LOCADOR;

VIII. Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e encargos condominiais, cujo

pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública,

ainda que direcionado ao LOCATÁRIO;

IX. Pagar as despesas ordinárias de condomínio, entendidas como aquelas necessárias à sua administração, como,

por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos empregados do condomínio;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso comum;

d. manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos, elétricos, mecânicos e de

segurança, de uso comum;

e. manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum destinados à pratica de

esportes e lazer; \

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrónico e antenas coletivas; \ , \ t \
oc>5 1'
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pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas de uso comum;

rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início da locação;

reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou complementação de

despesas ordinárias, salvo se referentes a período anterior ao início da locação.

Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houver) e água e esgoto;

Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante prévia combinação de dia e

hora;

g-

h.

i.

X.

XI.

CLÁUSULA NONA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO

As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas pelo LOCADOR, bem como as úteis,

desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da

Lei ne 8.245, de 1991, e o artigo 578 do Código Civil.

Parágrafo primeiro - O LOCATÁRIO fica desde já autorizado a fazer, no imóvel locado, as adaptações indispensáveis ao

desempenho das suas atividades.

Parágrafo segundo - Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris, biombos, cofre

construído, tapetes, etc., poderão ser retirados pelo LOCATÁRIO, devendo o imóvel locado, entretanto, ser devolvido com

os seus respectivos acessórios.

Parágrafo terceiro - Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi recebido pelo

LOCATÁRIO, conforme documento de descrição minuciosa elaborada quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes

e deteriorações decorrentes do uso normal.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n? 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no contrato,

sujeitará o LOCADOR, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:

a) advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao

objeto da contratação;

b) multa moratória de até 10% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor mensal da contratação;

Nota explicativa: A Administração deve decidir, caso a caso, de acordo com o objeto, qual o prazo limite para a

mora da contratada, a partir do qual a execução da prestação deixa de ser útil para o órgão e enseja a rescisão do

contrato.

c) multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou

parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória;
d) suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Secretaria da Gestão, pelo prazo de até dois anos;

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o LOCADOR ressarcir a Administração pelos prejuízos

causados;
f) a penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

\Parágrafo primeiro - Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de

declaração de inidoneidade, previstas acima, as empresas ou profissionais que, em razão do presente contrato: \ \ IN

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal noÿrpÿlhjmento de
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tributos;
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

Parágrafo segundo - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nÿ 8.666, de 1993.

Parágrafo terceiro - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.

Parágrafo quarto - As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁRIO serão deduzidos dos valores a serem pagos,

ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e

cobrados judicialmente.

Parágrafo quinto - Caso o LOCATÁRIO determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a

contar da data do recebimento da comunicação.

Parágrafo sexto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Parágrafo sétimo - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das

multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - MEDIDAS ACAUTELADORAS

Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível

reparação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DA RESCISÃO CONTRATUAL

O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá rescindir este contrato, sem qualquer ônus, em caso de descumprimento

total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das

penalidades cabíveis.

Parágrafo primeiro - A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais acarretará a execução dos

valores das multas e indenizações devidos ao LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato,

até o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento.

Parágrafo segundo - Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência de qualquer das hipóteses

enumeradas no artigo 78 da Lei n§ 8.666, de 1993, que sejam aplicáveis a esta relação locatícia.

Parágrafo terceiro - Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666, de 1993,

desde que ausente a culpa do LOCADOR, o LOCATÁRIO o ressarcirá dos prejuízos regularmente comprovados que houver

sofrido.

Parágrafo quarto - Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos termos do inciso XII do artigo 78

da Lei n° 8.666, de 1993, o LOCATÁRIO decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de

vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa.

Parágrafo quinto - Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio, desmoronamento,

desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc., o LOCATÁRIO poderá considerar o contrato rescindido imediatamente,

ficando dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido parafàÇ) f
situação. \

\V
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Parágrafo sexto - 0 procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, entregue diretamente ao

LOCADOR ou por via postal, com aviso de recebimento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá o LOCATÁRIO providenciar a publicação do extrato deste contrato na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do

mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -DO FORO

O foro para dirimir as questões oriundas da execução ou da interpretação deste Contrato, é o da Comarca de Sobral - CE.,

podendo os casos omissos serem resolvidos de comum acordo pelos contratantes.

E, por estarem assim justos e combinados, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e na presença de

02 (duas) testemunhas.

Sobral - CE, 13 de fevereiro de 2017.

r,
GERARDOCRISTINÿ) FILHO NORM VIA UNHARES MARTINS BRITO

CPRlnÿí87.613.303-10
'

CONTRAT/ TE

CONTRATADA
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
instituído peia Lei Municipal N° 1.607/2017, de 02 de Fevereiro de 2017

Ano I,N° 007Sobral - Ceará, Terça-Feira, 14 de Fevereiro de 2017

RANGEL do cargo de provimento Efetivo PEB CLASSE B REF. 5 DA

SECRETARIA MUNICIPALDA EDUCAÇÃO, conforme beneficio n"

(1735010615), iniciado em 16 de novembro de 2015. PAÇO

MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES

JÚNIOR, em 03 de fevereiro de 2017. IVO FERREIRA GOMES -

PrefeitoMunicipal -FRANCISCOHERBERTLIMA VASCONCELOS

- SecretárioMunicipal da Educação.

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

GABINETE DO PREFEITO

ATO N° 15.181/2017- GP - O PREFEITO MUNICIPALDE SOBRAL,
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o Artigo 66.
IncisoIIda Lei Orgânica do Município, c/c a Lei MunicipalN° 1196 de
07 de fevereiro de 2013, RESOLVE conceder as gratificações
relacionadas no anexo I, aos servidores ocupantes dos cargos de
provimento efetivos constante no mesmo anexo, do Gabinete do
Prefeito, a partir do dia 02 de janeiro de 2017. PAÇO MUNICIPAL
PREFEITO JOSÉEUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 02 de
fevereiro de 2017. IVO FERRETRA GOMES - Prefeito do Município de
Sobral - DAVID GABRIELFERREIRA DUARTE - Chefe do Gabinete
do Prefeito.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - A Secretaria da Saúde

da Prefeitura Municipal de Sobral, através da Gerente do Setor de
Manutenção e Património comunica o resultado da Dispensan°05/2017,

que tem comoobjetivo a locação deumimóvel situadonaRuaBoulevard
João Barbosa, 776, Centro, Sobral-CE, destinado sua utilização para o

funcionamento da sede da Secretaria da Saúde, neste Município, tendo
como vencedor o Sr. FRANCISCO HENRIQUE GONÇAVES DE

MENESES,como valor global de R$ 10.000,00 (Dez mil reais). DATA:
13/02/2017. SECRETARIA DA SAÚDE - Sobral - Ceará, 14 de
fevereiro de 2017.GerardoCristinoFilho -SECRETÁRIO.

ANEXOIdo ATO 15181/2017.
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO - Lei122/97 de junho/1997

GRAT.

DESEMPENHO

LEI 122 (3551)

GRAT.

DESEMPENHO

LEI 229 (35511

SITUAçAO
FUNCIONAI

ADMISSÃO FUNÇÃO LOTAÇAO

PROGRAMADOR GABINETE

8458 JOAO WANDICK CIOGO SOARES RS 525,7601/07/1998 DE EFETIVO DO

COMPUTADOR PREFEIIO
GABINETE

PROGRAMADOR
DE SUPORTE

8952 JOSÉ RElNAlDO DUAILIBE MENDONÇA JÚNIOR RS 783.9331/05/2090 EFETIVO DO

PREFEITO
GABINETE

OPERADOR DE

COMPUTADOR EXTRATO DE CONTRATO - CONTRATANTE: PREFEITURA
MUNICIPALDE SOBRAL,representadapelo Secretário da Saúde,o Sr.

GERARDO CRISTINO FILHO. CONTRATADO: FRANCISCO
HENRIQUE GONÇAVES DE MENESES. OBJETO: Locação de

Imóvel situado naRua BoulevardJoão Barbosa, 776,Centro,Sobral-CE,

destinado ao funcionamento da sede da SECRETARIA DA SAÚDE.
vinculado a Secretaria da Saúde, neste município. MODALIDADE:
Dispensa n° 05/2017. VALOR MENSAL: R$ 10.000,00 (Dez Mil
Reais). VALOR GLOBAL: RS 120.000,00 (Cento e Vinte Mil Reais).

PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses. DATA: 13 de fevereiro de
2017.

[EXTRATO DE DISPENSA DELICITAÇÃO - A Secretaria da Saúde]
da Prefeitura Municipal de Sobral, através da Gerente do Setor de
Manutenção e Património comunica o resultado daDispensa n°06/2017,
que tem como objetivo a locação de um imóvel situado na Rua Sabino
Guimarães, 761, Centro, Sobral - CE, destinado sua utilização para o

funcionamento da sede do CSF -Centro de Saúde da Família Estação,
neste Município, tendo como vencedor a Sra. NORMA SILVA
LINHARES MARTINS BRITO, com o valor global de RS 23.214,36

(Vinte e três mil duzentos e quatorze reais e trinta e seis centavos).

DATA: 13/02/2017. SECRETARIADA SAÚDE-Sobral -Ceará, 14 de /

de 20 1 7. GerardoCristinoFilho-SECRETÁRIO.

| DE CONTRATO - CONTRATANTE: PREFEITURA-)
MUNICIPALDESOBRAL,representadapeloSecretário da Saúde,o Sr.
GERARDO CRISTINO FILHO. CONTRATADO: NORMA SILVA
LINHARES MARTINS BRITO. OBJETO: Locação de Imóvel situado
na Rua Sabino Guimarães, 761, Centro, Sobral-CE, destinado ao
funcionamento da sede do CSF-Centro de Saúde da Família Estação,
vinculado a Secretaria da Saúde, neste município. MODALIDADE:
Dispensa n° 06/2017. VALOR MENSAL: RS 1.934,53 (Hum Mil
Novecentos e Trinta e Quatro Reais e Cinquenta e Três Centavos).

VALOR GLOBAL:RS 23.214,36(VinteeTrêsMilDuzentos eQuatorze
Reais e Trinta e Seis Centavos). PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze)

(_meses.DATA: 1 3 de fevereiro de 2017. _

__
j

EXTRATO DE DISPENSA DELICITAÇÃO - A Secretaria da Saúde
da Prefeitura Municipal de Sobral, através da Gerente do Setor de
Manutenção e Património comunica o resultado da Dispensan°07/201 7,

que tem como objetivo a locação de um imóvel situado na Rua Antônio
Mendes Carneiro, 544, Centro, Sobral - CE, destinado sua utilização
para o funcionamento da sede da Residência Terapêutica Lar Renascer,

8817 j FNÊAS CÉ2ABIOSOU2A JÚNIOR H5 355,8606/12/1999 EFFTIVO DO

PBEF6I10

GABINETE
OPERADOR DE

COMPUTADOR
FRANCISCO IOSÉ MONTE R$ 355,8604/06/2004 FFfTIVO DO

PREFEITO

SECRETARIA DA OUVIDORIA, CONTROLADORIA

E GESTÃO

Aviso de Retificação da Portaria n“ 03/2017 - SECOG -
CORRIGENDA - Na publicação no DiárioOficial do Município do dia
27/02/2017,pag. 01,na 2a coluna,onde se lê “LimaValdemir Anastácio”.
Leia-se “ Valdemir Anastácio Lima. Sobral, 14 de fevereiro de 2017.
Raimundo Inácio Neto
CONTROLADORIAEGESTÃO.

SECRETARIO DA OUVIDORIA,

Aviso de Retificação da Portaria n" 03/2017 - SECOG -
CORRIGENDA -Na publicaçãono DiárioOficial doMunicípio do dia
27/02/2017, pag. 02, na Ia coluna, onde se lê “ Wlander Magson Banos
Bezerra”. Leia-se “ Wlandher Magson Baixos Bezerra. Sobral, 14 de
fevereiro de 2017. Raimundo Inácio Neto - SECRETÁRIO DA
OUVIDORIA,CONTROLADORIA EGESTÃO.

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

ATO N“ 021/2017 - SME - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL,
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o Art. 66,
IncisoIIda Lei Orgânica do Município, c/c o disposto na Lei Municipal
N” 1.607 de 02 de fevereiro de 2017, RESOLVE: considerar o
desligamento por motivo de aposentadoria por idade, junto ao Instituto
Nacional de Seguro Social - INSS, de ANA MARIA TORRES
CAVALCANTE do cargo de provimento Efetivo PEB CLASSE B REF.
5 DA SECRETARIA- MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, conforme
benefício n” (1755884416), iniciado em 17 de maio de 2016. PAÇO
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES
JÚNIOR, em 03 de fevereiro de 2017. IVO FERREIRA GOMES -
Prefeito Municipal - FRANCISCO HERBERT LIMA VASCONCELOS
-SecretárioMunicipal daEducação.

ATO N“ 024/2017 - SME - O PREFEITO MUNICIPALDE SOBRAL,
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o Art. 66,
IncisoI! da LeiOrgânica do Município, c/e o disposto na LeiMunicipal
N“ 1.607 de 02 de fevereiro de 2017, RESOLVE: considerar o
desligamento por motivo de aposentadoria pot idade, junto ao Instituto
Nacional de Seguro Social - INSS, de GERMANA MARIA AGUIAR


